
MINISTÉRIO DA FAZENDA	
//

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO fi2 10840/001.508/91-16

SESSAO DE 18 DE FEVEREIRO DE 1993	 ACCSRDA0 N2 102-27.914

RECURSO 72 434 PIS DEDUÇ,M0	 E: XS 1987 e 1988

RECORRENTE - CREAÇffES MYRTHES •AUTE COUTURE LTDA.

RECORRIDA - D.R.F. em RIBEIRA° PRETO - SP

CMFL

DECORRENCIA - PIS DEDUÇA0 - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decis%o proferida no
julgamento do processo decorrente
recomendando o mesmo tratamento, dada a
:Ln tina rela0o de causa e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CREAÇOES MYRTHES HAUTE COUTURE LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda C2mara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.
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Sala das Sessffes, em 18 de fevereiro de 1993

1

IRIKW SIMIANER	 - PRESIDENTE

\11
WALDEVAN	 DE OLIVEIRA	 - RELATOR

_
Ám-

VISTO EM	 UILDE MARA ZANICOTTI OLIVEIRA - PROCURADORA DA
SESSWO DEu	 FAZENDA NACIONAL

q g mi innél
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheirosu FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI, URSULA
HANSEN, KAZUKI SHIOBARA, MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO,
CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI e JOLIO CÉSAR GOMES DA SILVA.
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PROCESSO N2: 10.840/001.508/91-16

RECURSO N2: 72.434

ACóRD10 N2: 102-27.914

RECORRENTE: CREAÇbE8 MYRTHES HAUTE COUTURE LTDA.

RELATÓRIO

CREAÇeiES MYRTHES HAUTE COUTURE LTDA., com sede na

cidade de RibeirWo Preto, Estado de 8Wo Paulo, na guarda do prazo

regulamentar, recorrer a este Conselho do ato do titular da DRF

daquela cidade, que, indeferindo, a sua impugnação, manteve

lançamento "ex-officio" suas deciaraçffes de rendimentos

exercícios de 1987/1988, ensejando a cobrança do imposto no valor

correspondente a 29,51 OTN's, acrescido da multa de 50% e demais

encargos legais.

Iniciou-se o procedimento em decorr@ncia de ação

fiscal levada a efeito contra pessoa jurídica, culminando com a

lavratura do auto de InfraçWo de folhas 01/06 do seguinte teor::

"Lançamento decorrente da fiscalização do Imposto
de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apurada
redução indevida da base de cálculo daquele
tributo, gerando insuficincia na determinação na
base de cálculo deste im~to.,.ribuiçáo.
O calculo do imposto/contribuiçWo, atualização
monetária, as penalidades aplicáveis e os
respectivos enquadramentos legais constam de
demonstrativos anexos, os quais fazem parte
integrante deste Auto."

Notificada do lançamento, a interessada apresentou

113 PU n a crYo tom 13(...?	 „ 08/00 reportando-se a defesa

n I: a da	 no processo prirIcipal-
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A decisão da autoridade julgadora de primeira

instãncia foi proferida às fls. 27/28 indeferindo a impugnação da

recorrente, cujos fundamentos se acham sintetizados na seguinte

ementa

"Mantida a tributação constante do processo
principal - IRKI, por relação de causa e efeito
de ser mantida iqualmente, a exigk?ncia decorrente
- PI8/DEDUÇA0".

Não se conformando com a decisão retro, a empresa

interpéss recurso a este Conselho, às fl5.33/35 cuias razeses são

lidas na :n teci 	 em sessão.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relator2

1

A matéria submetida ao julgamento desta Câmara

decorre de lançamento "ex-officio" levado a efeito contra a

pessoa jur ./dica relativamente a imposto de renda, resultado daí o

lançamento decorrente nos termos do auto de infração de

01/05.

1Trata-se, portando, de lançamento reflexivo, do
s1Iconhecimento da recorrente, revelado em sua peça impugnatória e
Ubem assim em seu recurso onde insiste na vinculaçâo deste

processo ao julgamento do processo matriz.

Ocorre, todavia, que o recurso interposto pela

pessoa jurídica foi objeto de julgamento por esta Câmara, nesta
1

mesma assentada, que por unanimidade de votos, negou-lhe

provimento, conforme faz certo o acórdão n2 102-27.913.

D s ta r te !, em se t ra Lan cio de lan ça.men te cio cor ren te

d c: is-Na-m.14'er td-a ti os	 tes de pr c) c: c .?sso pr. :Én c: :i. paI. 	 p roi e

neste processo recomendando o mesmo tratamento.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Brasília, 18 de fevereiro de 1993.

WALDEVAN AL	 )E OLIVEIRA - RELATOR
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